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A JUDICIALIZAÇÃO PARA O EFETIVO ACESSO AO DIREITO À SAÚDE
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Ayllanne Amâncio Lucas2

RESUMO

O artigo em questão, concentrou-se no intuito de problematizar o motivo da existência de
demandas judiciais que buscam obrigar o Estado a efetivar o acesso ao direito à saúde diante
da negação ou não abrangência. Foi desenvolvido uma pesquisa com abordagem qualitativa
de natureza básica pura exploratória e dedutiva, com o emprego de uma revisão bibliográfica
e de uma leitura analítica. Sob essa ótica, o artigo objetivou investigar as causas, os efeitos e
os impactos da judicialização desse direito social para obtenção de medicamentos,
tratamentos, realização de exames e cirurgias. Houve a exposição da importância do presente
artigo para o universo acadêmico, a sociedade, o Estado e as organizações, entrelaçando com
os preceitos e dispositivos da Constituição Federal de 1988 e da Lei n° 8.080/1990 do Sistema
Único de Saúde (SUS). O intuito do artigo científico foi analisar o contexto histórico do
direito à saúde, qual o papel do Estado frente a esse direito social e os desafios enfrentados
que impulsionam a negação ou não abrangência que acarreta no surgimento de demandas
judiciais. Por fim, objetivou demonstrar os impactos causados e quais as possíveis alternativas
para mudar o excesso de ativismo judicial diante da ineficácia da aplicação de um direito
constitucional, tendo como opção a terceirização para prestação de assistência ao SUS.
Palavras-chave: direito à saúde; judicialização; efetivo acesso.

ABSTRACT

The article in question focused on problematizing the reason for the existence of legal
demands that seek to force the State to implement access to the right to health in the face of
denial or non-compliance. Research was developed with a qualitative approach of a pure basic
exploratory and deductive nature, using a bibliographical review and analytical reading. From
this perspective, the article aimed to investigate the causes, effects and impacts of the
judicialization of this social right to obtain medicines, treatments, exams and surgeries. There
was an exposure of the importance of this article for the academic universe, society, the State
and organizations, intertwining with the precepts and provisions of the Federal Constitution of
1988 and Law No. 8,080/1990 of the Unified Health System (SUS). The aim of the scientific
article was to analyze the historical context of the right to health, the role of the State in
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ensino superior pelo Instituto Dom José de Educação e Cultura – IDJ Cariri em parceria com a
Faculdade Padre Dourado, Especialista em Direito e Processo do Trabalho e Previdenciário pela
Universidade Paraiso do Ceará, Docente no Centro Universidade vale do Salgado- UNIVS. E-mail:
ayllanne-al@hotmail.com

1Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Vale do Salgado (UNIVS). E-mail:
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relation to this social right and the challenges faced that drive the denial or lack of coverage
that leads to the emergence of legal demands. Finally, it aimed to demonstrate the impacts
caused and what are the possible alternatives to change the excessive judicial activism in the
face of the ineffective application of a constitutional right, with the option of outsourcing to
provide assistance to the SUS.
Keywords: right to health; judicialization; effective access.

INTRODUÇÃO

O direito à saúde está intrinsecamente ligado às modificações e evoluções da

sociedade ao longo do tempo, possuindo relação com o cultural, social, político, jurídico e

econômico. A legislação brasileira vigente, em especial, a Constituição da República

Federativa do Brasil de 1988 e a Lei do Sistema Único de Saúde (Lei n.º 8.080/90), trouxe

uma nova proteção para esse direito social e deu enfoque para uma disponibilização universal,

integral e igualitária para todos os cidadãos. Contudo, é notório o grande abismo criado entre

o que está disposto na lei e a sua efetiva aplicação sem excluir pessoas ou serviços.

Aponta-se que ao longo dos anos o direito à saúde vem sofrendo risco no tocante a

efetividade, e surge a necessidade de modificar a forma de aplicação do SUS. O contexto

histórico do direito à saúde é marcado pela reforma sanitária que trouxe a proposta concreta

da política social da saúde. Ademais, esse direito social sofreu impactos ao transcorrer os

regimes políticos vigentes em cada época, ascendeu lutas pelo direito à saúde, e a era

neoliberal influenciou negativamente para depositar efetivação na lei.

A omissão por parte do Estado para garantir o direito à saúde, acarreta no

enfraquecimento dos direitos sociais originados da constituição cidadã de 1988 e no

surgimento da intervenção judicial. Os recursos não são suficientes para abarcar todos,

contudo, existe a responsabilidade de efetivação e proteção pelo Estado quando traz os

direitos sociais como fundamentais. Logo, a Administração Pública frente a tal problema de

descumprimento de uma norma constitucional deve elaborar alternativas para resolver o

conflito (Castro; Santos, 2021).

Diante desse enredo, o mecanismo encontrado pelos cidadãos para ter acesso a bens e

serviços de saúde foi a judicialização, travando um embate entre o mínimo existencial e a

reserva do possível diante de interesses fundamentais para que o Estado cumpra o seu dever

(Carvalho; Soares; Farias; Andrade; Souza; Branco; Mó; Varella; Souza, 2021).

A negação ou não abrangência ao acesso ao direito à saúde pelo Estado, que

impulsiona a necessidade de judicialização por parte dos cidadãos para real efetivação,

origina-se dentre tantas situações, quando o Estado não elabora políticas públicas que
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abarquem a realidade e os anseios da sociedade, incluindo todos os cidadãos e a real execução

para a obtenção de remédios, realização de exames, cirurgias ou tratamentos, isto é, diante da

ineficácia na prestação dos serviços de saúde e, da falha na gestão e aplicação das políticas

públicas e dos recursos do Estado (Fortunato; Botelho, 2021). Tal situação está relacionada à

necessidade de reorganização da destinação do orçamento público da saúde (Castro; Santos,

2021).

O direito à saúde no tocante a necessidade de judicialização é extremamente

importante para o universo acadêmico, haja visto tratar-se de um direito social dos cidadãos

que está respaldado no artigo 6º da Constituição Federal de 1988 e a falha na prestação atinge

diretamente a sociedade, impossibilitando o acesso de forma universal e integral. A relevância

concentra-se no fato dos litígios sobre o acesso a um direito fundamental envolverem questões

na esfera do Direito e da Saúde Pública que carecem de aprimoramento para abarcar os

anseios da sociedade.

O presente artigo científico é crucial para as organizações, inclusive no setor da saúde,

posto que às políticas públicas ineficazes e a distribuição ineficiente dos recursos destinados a

custear os procedimentos na área da saúde impulsionam a negação para determinados

tratamentos ou a omissão do Estado quanto a outros. Neste sentido, a judicialização obriga as

organizações no setor da saúde e o Estado a cumprir esse direito social, surgindo efeitos no

serviço da saúde e impulsionando a obrigação de melhorar a oferta do serviço prestado.

Ao impetrar demandas judiciais para efetivar o direito à saúde, os cidadãos estão

utilizando o judiciário para ter acesso a medicamentos, tratamentos, cirurgias ou exames de

alto custo ou não disponíveis pelo Estado e pelo Sistema Único de Saúde, mas que deveriam

ser abarcados pelo serviço de saúde, conforme o artigo 6°, inciso VI, da Lei 8.080/90 (Brasil,

1990). A judicialização impulsiona a atitude de tentar resolver as falhas no sistema de saúde,

que beneficiará diretamente a sociedade, garantindo a aplicação desse direito de maneira

universal e sem distinções, além de obrigar o Estado a maximizar a abrangência dos serviços

de saúde disponibilizados.

Diante do supracitado, mostrou-se necessário analisar o motivo das demandas judiciais

impetradas no judiciário brasileiro em face do Estado para obter o real acesso ao direito à

saúde, compreendendo tal direito conforme o contexto histórico, a lei e a Constituição Federal

de 1988, de modo a exibir a justificativa do Estado para negar ou não abranger de forma

universal e integral esse direito social, apresentando o motivo que impulsiona a necessidade

de judicializar para exercer plenamente esse direito fundamental, e assim, identificou o

impacto da judicialização da saúde.
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O artigo científico em questão tem natureza básica pura, em que o foco foi ocupar

totalmente uma lacuna e maximizar o conhecimento sobre determinado assunto. Neste

contexto, o presente trabalho fixou-se na esfera teórica sobre a judicialização do direito à

saúde para debater a necessidade de impetrar determinada ação para usufruir de um direito

social (Gil, 2022).

No tocante aos objetivos, é exploratório, e de acordo com Selltiz (1967, p. 63 apud

Gil, 2022, p. 42) objetivou estudar o problema ao ponto de conhecer todas as suas vertentes e

explana-las ou originar hipóteses.

Sob essa ótica, esse artigo buscou uma familiaridade com o tema através do método

da revisão bibliográfica de doutrinas da biblioteca virtual da presente Instituição educacional,

Centro Universitário Vale do Salgado (UNIVS), como também de artigos científicos e da

legislação brasileira, ambos em língua portuguesa, no intuito de alcançar a compreensão do

tema posto, utilizando o critério do marco temporal dos últimos 5 (cinco) anos para artigos

científicos e bibliografias que tratam sobre o direito à saúde no aspecto histórico, atual,

jurídico e que versam sobre a judicialização.

As bases de dados utilizadas foram o Portal Periódicos Capes e Scielo com o emprego

de descritores como o direito à saúde, a judicialização, o efetivo acesso, o direito fundamental

e social. As legislações vigentes, como a Constituição Federal de 1988 e a Lei dos SUS (Lei

nº 8.080/90), em seus dispositivos que se entrelaçam ao tema em questão foram analisadas e

explanadas uma interpretação.

A abordagem utilizada foi qualitativa, haja visto ter sido feito uma interpretação

mesclando diferentes construções teóricas e revelando de forma ampla os aspectos do tema

proposto, coletando, analisando e interpretando os conceitos, dados e princípios (Gil, 2021). O

método científico empregado foi o método dedutivo, tendo como ponto de origem as teorias e

leis gerais que ajudaram a evidenciar uma solução. A partir do raciocínio advindo da dedução,

chegou à conclusão (Andrade, 2010).

Por fim, a leitura analítica realizada selecionou informações para embasar a pesquisa,

discutindo o conteúdo, problematizando e expondo as diferenças nas informações, a partir de

uma análise manual.

2 CONCEITO DO DIREITO À SAÚDE E CONTEXTO HISTÓRICO

O direito à saúde não é algo dado, mas sim conquistado, e que ao longo do tempo,

conforme as características de cada época, foi sofrendo modificações e evoluindo. A

sociedade necessitou lutar e reivindicar para obter a garantia dos direitos sociais, e com a
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saúde não foi diferente. Ao passo que a sociedade vai desenvolvendo outra estrutura que

vislumbra a saúde não só no aspecto curativo, mas também preventivo, qualifica a saúde

como um direito fundamental, que está ligado aos direitos humanos, conforme preceitua a

Organização Mundial da Saúde (OMS) (Bordoni; Assunção, 2020).

Para compreender a evolução do direito à saúde é necessário entender o surgimento

dos direitos sociais e sua aplicação por meio das políticas públicas criadas ao longo dos anos

pelo Estado, tendo em vista a necessidade e o surgimento das demandas da população, para

concretizar o que está disposto na norma e torná-la eficiente (Nossa, 2020).

A saúde pública começou a ser importante a partir do momento em que a família real

portuguesa veio para o Brasil no século XIX, mas no tocante a minimizar o número de

enfermidades e endemias, em razão da higiene urbana. Assim, a Constituição de 1824 trouxe

a proteção, mas apenas visando um ambiente de trabalho que não seja insalubre. Entretanto, a

preocupação com a saúde aflora-se com a criação das escolas de medicina, que começa trazer

uma visão preventiva, contudo, não havia igualdade e gratuidade (Bordoni; Assunção, 2020).

A Constituição de 1934 colocou a União como competente para cuidar da saúde e da

assistência pública. A Constituição de 1946 trouxe a saúde como um serviço de hospital e

preventivo, que o sindicato deveria disponibilizar, e quem não tivesse um vínculo

empregatício era abrangido pelas casas de saúde. Em 1954 com a Lei n° 2.312, finalmente o

Estado toma para si o dever de cuidar dos aspectos que envolvam à saúde (Bordoni;

Assunção, 2020).

Na era republicana teve avanços comparado com o período colonial, apresentando

medidas preventivas, todavia, o direito à saúde se centralizou em determinadas regiões com

um expressivo desenvolvimento comparando a outras. A Reforma de Carlos Chagas surgiu do

Departamento Nacional de Saúde Pública (DNSP) e juntou as ações envolvendo a saúde no

mesmo ente do governo e organização das prioridades, maximizando o aspecto curativo. Em

razão da era industrial, surgiram manifestações para melhorias na saúde que originaram além

da proteção à saúde para os empregados em ferrovias, como também abarcou outras

atividades profissionais (Bordoni; Assunção, 2020).

O direito à saúde foi tratado em alguns documentos internacionais como a Declaração

Universal dos Direitos Humanos (DUDH); a Constituição da Organização Mundial da Saúde

(OMS); o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) em

1966, afirmando que o Estado deve assegurar na prática o direito à saúde física e mental; o

Pacto de San José da Costa Rica em 1969, obrigando a criação de legislação que trate sobre

direitos sociais; e o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em
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matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais em 1988 que traz a saúde como um bem

público e universal (Casimiro; Sousa, 2020).

A reforma sanitária de 1980 ajudou na ideia de um direito à saúde de forma pública e

atrelado ao exercício da cidadania. A partir da Constituição Federal de 1988 a saúde começa a

fazer parte do sistema de seguridade social brasileira e torna-se uma obrigação do Estado

frente a todos os cidadãos, sem distinções. A era capitalista influenciou na saúde em razão da

excessiva e exaustiva exploração trabalhista, evidenciando a diferença de classe (Silva, 2021).

O direito à saúde evolui de uma ideia de acessibilidade restrita à previdência e à

assistência social, ou seja, abrangia os trabalhadores formais e seus dependentes, para um

direito do cidadão de forma universal com a vigência da Constituição da República Federativa

do Brasil de 1988 e influência do Movimento Sanitarista do século XX. Após dois anos da

promulgação da atual Constituição Federal surge a Lei n° 8.080/1990 que debruçou sobre os

deveres dos entes políticos frente esse direito fundamental, alargando as esferas para os casos

curativo, preventivo, corretivo e de recuperação, a partir de políticas públicas. Além disso, um

grande marco com a referida lei foi a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) e a

possibilidade do auxílio das instituições privadas (Bordoni; Assunção, 2020).

A Constituição da Organização Mundial da Saúde (OMS) trouxe a saúde como um

direito fundamental atrelado à dignidade da pessoa humana, no campo físico, social e mental,

e não mais focado somente em curar algo preexistente, mas que seja preventivo, focado no

bem-estar dos indivíduos (Santos; Delduque; Filho, 2019).

O direito à saúde começa a abranger a todos e torna-se obrigação do Estado a partir da

Constituição Federal de 1988, que impulsionou a proteção dos direitos fundamentais e sociais,

além da criação de um sistema que cuidasse dos serviços de saúde ofertados, e que possuía

uma disponibilização humanitária e democrática. A partir deste marco começou a surgir

normas que tratam da efetivação do direito à saúde, como a Lei n° 8.080/90, que regulariza e

organiza o SUS, separando a competência de cada ente federativo (Aith, 2020).

O direito à saúde começou a ser visto como um direito social a partir da Constituição

Federal de 1988, trazendo uma universalidade e igualdade entre os cidadãos e a obrigação do

ente político no tocante aos serviços ofertados. Após a lei que instituiu o Sistema Único de

Saúde (SUS), surgiu a Lei n° 12.401/2011 que veio incluir a assistência terapêutica e a

incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (Cunha, 2019).

A Constituição Federal de 1988 colocou o direito à saúde como fundamental, já que

não há mais restrições e sim uma universalidade, e a administração pública tem o dever de

efetivar esse direito, no tocante aos serviços e ações de forma que não haja desigualdade na
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promoção, proteção e recuperação. Assim, conceitua o direito à saúde inspirado no conceito

firmado pela Organização Mundial de Saúde (OMS), como a garantia de bem-estar físico e

mental dos indivíduos, protegendo a dignidade, e sendo um direito fundamental social que é

dever do Estado proteger e aplicar para todos os cidadãos sem distinções, objetivando a

promoção, proteção e recuperação (Bordoni; Assunção, 2020).

3 PROTEÇÃO JURÍDICA

As políticas públicas na saúde são uma questão social, política e econômica, que

objetiva a promoção, proteção e recuperação, já que deve atingir tanto o individual quanto o

coletivo sem distinções. O Estado é obrigado a originar condições para a aplicação do direito

à saúde (Brum,2021).

A Constituição Federal de 1988 em comparação às anteriores representa um grande

avanço para a saúde brasileira, haja visto a importância dada pelo legislador, e tais evoluções

decorreram de lutas e conquistas da sociedade que não estão acabadas. Contudo, ainda há

dificuldades para regular o equilíbrio entre a capacidade do Estado e a necessidade da

sociedade, mesmo as políticas públicas sendo o meio para exercer o direito à saúde. Hoje, a

saúde é descentralizada no tocante a aplicação, o que está disposto no texto legal (Dias;

Leitão; Lima, 2023).

A redemocratização do regime administrativo do Brasil ocorreu a partir de 1988 com a

Constituição Cidadão que focou em proteger os direitos dos indivíduos. Em contrapartida, a

judicialização tem provado que a ausência de atitude do Estado fere a garantia da aplicação do

direito à saúde e pode denotar um futuro colapso que enfraqueceria os direitos dos cidadãos

(Castro; Santos, 2021).

O direito à saúde foi amparado não só pela Constituição Federal, mas também pela Lei

n° 8.080/90 (Lei do SUS) e a Lei n° 12.401/2011 que trata do aspecto do surgimento de novas

tecnologias que devem fazer parte do Sistema Único de Saúde. A Lei n° 8.080/90 necessitou

do Decreto n° 7.508/2011 para ser regulamentada, sendo referente a medicamentos, e a

Portaria GM n° 3.916/98 abrangeu a disponibilização de modo nacional (Brum,2021).

O artigo 6° da Constituição Federal, coloca o direito à saúde como um direito tanto

social quanto fundamental, que conjuntamente com o artigo 194 do mesmo diploma também

deposita no campo da seguridade social, visando que o Estado proteja a efetividade desse

direito (Itagyba; Moço, 2021).

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 vem a tratar do direito à

saúde nos artigos 196 a 200, explanando sobre a saúde e a ordem social, entendendo como
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universal, sem distinção de qualquer espécie, e uma obrigação do Estado e de todos os entes,

perante os cidadãos, com o dever de elaborar, proteger e aplicar, seja através de políticas

públicas, ofertando ações ou serviços para prevenção ou remediando. A atual Constituição

evolui para a ideia de que a saúde é uma questão pública, logo, o Estado tem total

responsabilidade para efetivar, mas também há a possibilidade de terceirização privada.

Ademais, foi estabelecido a fonte de custeio da saúde pela Constituição Federal que objetivou

a questão financeira. Nesta ótica, a Constituição de 1988 ampliou a visão sobre o tema saúde

ao passo que a mesma está ligada ao direito à vida, dignidade da pessoa humana, a seguridade

social e tantas outras esferas (Itagyba; Moço, 2021).

Esse grande marco de 1988 para os cidadãos abriu espaço para que o Ministério

Público efetua-se medidas para proteger o acesso à saúde e que pode-se ocorrer o

acionamento do Poder Judiciário, que produzirá decisões que obrigam os Entes Políticos

cumprir os direitos assegurados na lei. O Estado é obrigado a oferecer o acesso ao direito à

saúde, dando meios para sua efetivação (Nascimento, 2022).

O Ministério da Saúde coordena a implementação, o percorrer e o controle das

políticas públicas de saúde. A constituição impõe que 15% da receita corrente líquida da

União seja para a saúde. O direito à saúde é competência de todos os entes federados, mas

existe a possibilidade de convênios desse tipo de serviço público (Araújo, 2020).

4 LEI DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

O sistema de saúde brasileiro surgiu em 1990 em razão dos movimentos sociais da

reforma sanitária, originando e organizando um sistema de saúde e políticas para a sua

aplicação universal, integral e equitativa. Ações e serviços podem ser prestados por todas as

esferas de poder, inclusive a administração pública indireta e fundações (Castro; Santos,

2021).

A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 198 trouxe a previsão para que fosse

elaborado o Sistema Único de Saúde (SUS). Ademais, organizou como seria o financiamento

do SUS, ocasionando posteriormente a lei que traria regras sobre o sistema de saúde brasileiro

(Itagyba; Moço, 2021).

A década de 1990 foi marcada pela criação de duas leis que mudaram o sistema de

saúde do Brasil, qual seja, a Lei n° 8.080 que criou o SUS, e a Lei n° 8.142 que explanou

sobre a importância da participação da comunidade para a realização de um controle social,

mesmo que hoje ainda não seja tão praticado. Em 2006, a partir da carta dos direitos dos

usuários, o Ministério da Saúde elencou e disponibilizou os direitos dos cidadãos no tocante à
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saúde. Mas foi no ano de 2011 que a estrutura do SUS foi regulamentada pelo Decreto 7.508

fixando o planejamento e assistência (Silva; Costa; Pontes, 2021).

Foi através do SUS que a saúde começou ser disponibilizada gratuitamente, levando

em consideração às pessoas hipossuficientes, e sem distinção de sexo, cor ou condição

econômica, promovendo não só a oferta, mas também a proteção, entretanto, o acesso à saúde

ainda necessita de avanços (Silva; Costa; Pontes, 2021).

A Lei Orgânica do SUS não diverge do que preceitua a Constituição Federal no

tocante ao direito à saúde está ligado aos direitos humanos e que o agente aplicador e protetor

é o Estado, que deve trazer meios possíveis para sua aplicação. Deve haver ações e serviços

para tratar doenças já existentes e prevenir as que possam surgir (Araújo, 2020).

A Lei n° 8.080/90 organizou o sistema de saúde brasileiro, distribuindo a competência

de cada ente para não concentrar em um só ente, além de ajudar de forma técnica e executar

os serviços. Quanto à disponibilização de medicamentos, tem a assistência terapêutica integral

e farmacêutica, observando o custo e a efetividade (Dias; Leitão; Lima, 2023).

O Ministério da Saúde toma decisões sobre medicamentos, produtos e procedimentos

de saúde, com a ajuda da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS, através

de procedimento administrativo. A Política Nacional de Medicamentos (PNM) na Portaria

GM n° 3.916/98 traz o dever do Ministério da Saúde frente aos serviços de disponibilização

de medicamentos, como a efetividade da oferta (Brum,2021).

5 SISTEMA DE SAÚDE BRASILEIRO

O Estado é quem promove as modificações devidas na sociedade através de políticas

públicas sobre direitos fundamentais e sociais, pelo Poder Legislativo, quando cria, e

Executivo, quando executa. Ademais, deve proteger o direito à saúde, não podendo aceitar a

má gestão, a utilização errada dos recursos e a falta de investimento em prevenção

(Gonçalves; Silva, 2018).

O Estado deve destinar recursos públicos para o desenvolvimento de políticas

públicas, tendo em vista que a Constituição da República Federativa do Brasil vigente tem

como objetivo o bem-estar e dignidade humana de todos os cidadãos sem distinção. O

planejamento das políticas públicas será feito pelos responsáveis pela administração pública

(Araújo, 2020).

As ações políticas das instituições públicas ainda estão em avanço no sentido de

fortalecimento de todas as esferas que envolvam a saúde, seja a qualidade, quantidade ou a

forma de ofertar, com o intuito de resolver, prevenir ou promover os serviços e ações de saúde
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como um direito básico e fundamental ao ser humano (Sousa; Prado; Leles; Andrade;

Marzola; Barros; Mendonça, 2019).

As normas que tratam de direito à saúde previram e dividiram a competência de cada

ente da federação, mas não quer dizer que não tenham que trabalhar em conjunto e

solidariamente para a efetivação de políticas públicas no âmbito da saúde, organizando o SUS

e, a criação e alocação de recursos (Asensi, 2015).

A participação popular e a ação comunicativa são imprescindíveis para a criação e

efetivação de políticas que tratem do direito à saúde, já que a população sabe muito melhor

dos anseios e problemas que assolam a vida da sociedade do que a administração pública.

Todavia, a participação da comunidade não desobriga o Estado do seu dever de criar, obter e

gerir recursos, e executar as políticas (Sturza; Rodrigues, 2019).

O Estado não consegue atender as necessidades da sociedade com o seu orçamento

público. Nesta ótica, o desafio da administração pública é com o seu orçamento cumprir o que

dispõe a constituição e demais normas. As políticas públicas precisam ser elaboradas através

de uma avaliação e planejamento estratégico que atenda de forma maximizada os presentes e

futuros problemas da sociedade no tocante à saúde, posto que não há eficácia na

disponibilização das normas se não for colocado em prática (Araújo, 2020).

As políticas apresentam como problemas a eficiência da aplicação do direito à saúde, a

ausência de estrutura, medicamentos e equipamentos, e omissão por parte do Estado. A

população recorre ao judiciário quando há carência, insatisfação e ineficiência por parte dos

entes políticos, com o intuito de ser reparado e apresentada uma solução. Todavia, os tributos

arrecadados, que são pagos pelo contribuinte, devem ser destinados parte para cuidar da

saúde, mas a má gestão da administração pública ou o baixo investimento impedem a

concretização do texto constitucional (Souza; Marangoni; Prandi, 2019).

As pessoas hipossuficientes economicamente e socialmente necessitam da criação de

políticas públicas para que lhe seja disponibilizada a dignidade da pessoa humana e um

mínimo de bem-estar social pelo Estado. Contudo, em virtude da escassez de conhecimentos,

essas pessoas não têm ciência dos seus direitos, e ainda as políticas realizadas pelos entes

federativos são insuficientes, não abarcando todos ou não estão de acordo com a realidade da

sociedade (Souza; Marangoni; Prandi, 2019).

6 JUDICIALIZAÇÃO DO DIREITO À SAÚDE

A dificuldade de efetivação das políticas públicas propicia a ativação do judiciário

para garantir a proteção ao direito fundamental e social que é a saúde, mas que foi omitido
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pelo Estado. Diante das demandas evidencia-se um debate entre a necessidade da sociedade e

a falta de recursos do Estado ou até a sua má gestão (Gonçalves; Silva, 2018).

Apesar de existirem empecilhos para efetivação do direito à saúde, o Estado deve

aplicar o que está disposto na Constituição Federal, e diante de tal problema reavaliar os

orçamentos e gastos, para uma destinação consciente e eficaz. Mesmo com a obrigação que o

Estado obteve pela Constituição Federal de 1988 e a Lei do Sistema Único de Saúde, vem a

argumentar que o direito à saúde tem limite no princípio da reserva do possível, e ainda que

falta orçamento para adquirir medicamentos e tenta transferir a responsabilidade para outro

ente da federação (Castro; Santos, 2021).

O Poder Judiciário vem sendo acionado para solucionar a ineficácia do Poder

Executivo quanto a não aplicação e concretização de políticas públicas voltadas ao setor da

saúde. Essa judicialização visa preencher a omissão do Poder Executivo diante dos anseios da

sociedade presente nestas ações. As demandas judiciais estão tratando de assuntos políticos

quando julga essas ações, ou seja, o judiciário está participando da formulação das políticas

públicas, todavia, não pode esquecer da separação dos poderes presente na Constituição

Federal de 1988, no qual não pode haver interferência entre os poderes (Gonçalves; Silva,

2018).

Diante desta perspectiva, o aumento das demandas judiciais tendo como objetivo a

aplicação do direito à saúde poderá ajudar a surgir um “governo de juízes”, interferindo na

liberdade do legislador para desempenhar sua função de legislar e criando um grande ativismo

judicial. Em outra visão, o direito à saúde é ligado ao direito à vida, sendo crucial, e nesta

ótica, com o julgamento do Agravo Regimental na Suspensão de Tutela Antecipada n° 175,

do Estado do Ceará, legitimou os Tribunais para julgar ações envolvendo o direito à saúde, e

reconheceu a sua coletividade e individualidade (Nascimento, 2022).

A constituição Federal de 1988 em seu texto normativo não traz a falta de orçamento

como obstáculo ao exercício dos deveres do Estado, já que à saúde é uma condição primária

de direito social de realização obrigatória do mínimo existencial, sendo a meta principal a

constituição de políticas públicas que atendam os anseios essenciais dos cidadãos (Castro;

Santos, 2021).

Através da judicialização o cidadão que aciona o judiciário consegue garantir um

direito que foi negado ou omitido pelo Estado. A Constituição Federal de 1988 protege o

mínimo existencial nos direitos fundamentais, e tal argumento é utilizado na judicialização do

direito à saúde para que o Estado cumpra sua obrigação, em razão da falha no sistema de

saúde (Carvalho; Soares; Farias; Andrade; Souza; Branco; Mó; Varella; Souza, 2021).
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A judicialização do direito à saúde evidencia que o Judiciário está exercendo o papel

do Poder Executivo, aplicando as ações e serviços de saúde, e assim evidenciando os

problemas da gestão da administração pública na disponibilização do mínimo existencial, e

acarretando na ineficácia da efetividade dos direitos e políticas sociais (Castro; Santos, 2021).

Existe um impacto negativo gerado na esfera financeira da Administração pública, já

que será imposto ao ente federativo que foi acionado, a obrigação de realizar a oferta do

serviço, medicamento, ação ou tratamento requerido, que o ente público não havia previsto,

desestabilizando a estrutura já criada. Para solucionar é necessária uma nova análise detalhada

dos problemas que a saúde possui, com novos estudos e elaboração de outras soluções

(Hawerroth; Sonoda; Andrade; Santos; Maia, 2021). A judicialização afeta não só a esfera da

saúde, mas também a econômica, política e social (Crusius; Haeberlin, 2020).

Além disso, os usuários do SUS em grande parte são pessoas vulneráveis socialmente

e economicamente, e ainda sofrem com a omissão de quem os deveria proteger, tendo como

única alternativa a ativação do judiciário (Martins, 2019).

7 MEIOS PARA ASSEGURAR O EFETIVO ACESSO AO DIREITO À SAÚDE

O Estado tem o dever primário de disponibilizar serviços inerentes à dignidade da

pessoa humana, mas também deve aplicar e proteger. Logo, com a saúde não é diferente, já

que não basta criar as políticas públicas de saúde, terá que propiciar o meio de efetividade e a

sua proteção (Maggio; Aragão; Pack, 2022).

Diante da incapacidade do Estado de abarcar os anseios de toda a sociedade, em razão

de ausência de recursos ou agentes suficientes, as instituições privadas podem prestar

assistência, apenas de forma complementar, como uma parceria do público com o privado

(Nóbrega; Dantas; Nóbrega; Sousa; Feijo; Sousa; Querino; Santana, 2021).

Neste contexto, a Constituição Federal de 1988 e a Lei nº 8.080/90 criaram a

possibilidade de o direito à saúde ser prestado por terceiro de forma privada, caso necessite

complementação no tocante a quantidade e qualidade dos serviços, medicamentos,

tratamentos e ações ofertados pelo sistema de saúde brasileiro, mas não abre a opção para a

terceirização do ato de gestão. (Maggio; Aragão; Pack, 2022).

Todavia, há critérios que devem ser observados, como não infringir a legalidade, não

ser pessoal, respeitando a moralidade e publicidade, além de demonstrar eficiência. Ademais,

se utilizará quando o Estado estiver com a capacidade esgotada, mas ainda necessita da

aprovação do Conselho de saúde, que irá averiguar os benefícios trazidos ao ente público e a

sociedade (Maggio; Aragão; Pack, 2022).
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As Políticas Públicas necessitam ser promovidas com a possibilidade de participação

da sociedade, com o acesso universal e sem restrições, reavaliando como está organizado o

sistema de saúde, sua aplicação, efetividade e garantia. Um grande empecilho é a falta de

conhecimento sobre os direitos que possuem os cidadãos tanto da efetivação quanto da

omissão do Estado. Assim, é importante ter ciência de todos os direitos que a lei disponibiliza

aos indivíduos para poder fiscalizar o processo de gestão do SUS (Silva; Costa; Pontes, 2021).

Ao longo dos anos foram surgindo alternativas à judicialização do direito à saúde,

como a mediação sanitária, que é um instrumento de acordo entre as partes; as Câmaras de

Resolução de Litígios de Saúde, utilizando a teoria dos diálogos institucionais; prioridade às

Ações coletivas, discutindo as políticas públicas; ou Audiências públicas com participação da

sociedade para debater as políticas públicas de saúde. Por fim, as formas apresentadas de não

judicialização podem propiciar uma maior efetividade da demanda (Netto; Fogaça; Garcel,

2021).

CONCLUSÃO

O artigo em questão objetivou entender e demonstrar o contexto histórico da

transformação da saúde como um direito fundamental e social que foi abarcado pela

Constituição Federal de 1988 e posteriormente pela Lei do Sistema Único de Saúde, e sua

proteção jurídica ao longo do tempo, expondo o papel do Estado e das políticas públicas de

saúde.

A partir disso, buscou compreender a impetração de ações para efetivação do direito à

saúde diante da omissão ou ineficiência do Estado. Assim, ampliou o conhecimento sobre o

direito à saúde, e a relação entre a necessidade e a reserva do possível. Pode-se observar que

diante da não aplicação conforme os preceitos constitucionais, emerge a judicialização para

tentar resolver a falta de efetividade e universalidade das políticas públicas.

A má distribuição dos recursos públicos ou a sua falta, como também a ausência de

participação da população, de estudo dos anseios e das necessidades da sociedade, e da

melhor forma de aplicação, origina a negação ou não abrangência do direito à saúde.

Evidenciou-se que a administração das políticas públicas e do orçamento público necessitam

ser re-avaliadas para realmente serem efetivadas.

Sob essa ótica, surgem alternativas para driblar a situação, como novas análises ou a

terceirização em alguns casos, permitindo que as instituições privadas sem fins lucrativos

prestem assistência de forma complementar, por meio de contrato, parceria ou convênio,

tendo em vista a incapacidade do Estado para ofertar o serviço ou a ação. Inclusive, foram
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apresentadas alternativas de não judicialização do direito à saúde para solução do problema de

negação ou não abrangência desse direito fundamental.

O referido trabalho foi extremamente importante para o universo acadêmico, haja

visto tratar-se de um direito social e fundamental dos cidadãos que está respaldado na

Constituição Federal de 1988 e a falha na prestação atinge diretamente a sociedade, o direito e

a saúde pública, impossibilitando o acesso de forma universal e integral.

Esse estudo foi crucial para as organizações, inclusive no setor da saúde, posto que a

falta de acesso integral à saúde está ligada às políticas públicas ineficazes que não garantem e

abrangem os direitos de todos indivíduos. Neste sentido, a judicialização obriga as

organizações no setor da saúde e o Estado a cumprir esse direito social, surgindo efeitos no

serviço da saúde e impulsionando a obrigação de melhorar a oferta do serviço prestado.

A importância para o universo jurídico concentra-se no fato da judicialização ser um

meio pelo qual os cidadãos obrigam o Estado a efetivar esse direito fundamental e social

abarcado pela Constituição da República Federativa do Brasil. Ao passo que a justiça é

acionada para solucionar a ineficiência do serviço de saúde, impulsiona a atitude de tentar

resolver e melhorar as falhas no sistema de saúde, que beneficiará diretamente a sociedade.

Por fim, a importância deste artigo concentra-se no fato de estar surgindo mais

demandas ao longo do tempo, mostrando que existe uma falha na aplicação das políticas

públicas e no exercício da cidadania, que interfere na sociedade, na administração pública, no

Sistema Único de Saúde (SUS), na saúde pública e no Judiciário, diante das quantidades de

ações impetradas e seus reflexos, que evidenciaram falhas no Sistema Único de Saúde (SUS)

e sua necessidade de correção para abranger todos os indivíduos.
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